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DECRETO MUNICIPAL Nº 073, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

“Dispõe sobre o Marco Temporal e o procedimento de transição 
entre a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e a Lei 
nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, no âmbito do Município de São 
José do Divino - PI.” 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições 
legais, que compete a Lei Orgânica do Município de São José do Divino-PI; 

 
CONSIDERANDO o regime de transição da nova Lei de Licitações e Contratos, nos termos do art. 191, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
CONSIDERANDO o Decreto nº 21.872, de 7 de março de 2023, que regulamenta no âmbito do Estado 

do Piauí a Lei Federal nº 14.133, de 1º abril de 2021; 
 
CONSIDERANDO o encerramento da vigência da Medida Provisória nº 1.167, de 31 de março de 2023, 

que alterava a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para prorrogar a possibilidade de uso da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, da Lei º 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos art. 1º a art. 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de 
agosto de 2011; 

 
CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal nº 198, de 28 de junho de 2023, que alterou o art. 193, 

II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
CONSIDERANDO a revogação do Decreto Estadual nº 21.910, DE 17 de março de 2023; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer o marco temporal e o procedimento de transição para 

nova Lei de Licitação e Contratos no âmbito do Estado do Piauí, DECRETA: 
 
Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre o Marco Temporal e disciplina o procedimento de transição para a 

plena aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito dos órgãos da Administração Direta, 
das autarquias e das fundações do Poder Executivo Municipal, em face do direito de opção previsto em seu 
art. 191. 

 
Art. 2º - A partir de 1º de janeiro de 2024, todas as licitações serão iniciadas e as contratações diretas 

instruídas pelas regras da Lei Federal nº 14.133/2021, e pelos atos normativos que a regulamentam. 
 
Art. 3º - Os processos de licitação e contratação autuados até o dia 29 de dezembro de 2023 com 

fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002, ou nos arts. 1º a 
47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, continuarão por estas normas regidos, exceto se houver opção 
expressa por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Art. 4º - A ultratividade das normas prevista no art. 3º deste Decreto fica condicionada à publicação do 

edital de licitação ou do extrato de ratificação de contratação direta até o dia 31 de dezembro de 2024. 
 
§ 1º Se houver necessidade de republicação do edital que observou o disposto no caput deste artigo, 

será considerada a data de sua primeira publicação para fins de atendimento do disposto neste Decreto. 
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§ 2º Nas hipóteses em que o mesmo processo administrativo seja utilizado para reaproveitar os itens 

ou os lotes decorrentes de licitação fracassada ou deserta, considerar-se-á a data da primeira publicação do 
edital para fins do atendimento do disposto neste Decreto. 

 
Art. 5º - Na hipótese de a Administração licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei nº 8.666/ 

1993, Lei nº 10.520/2002, ou com os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462/2011, o contrato respectivo será regido 
pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência, conforme parágrafo único do artigo 191 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

 
Art. 6º - Os processos que tenham por objetivo constituir Registro de Preços deverão observar o 

disposto nos arts. 3º e 4º deste decreto. 
 
Parágrafo único. Os contratos decorrentes das hipóteses de que trata o caput deste artigo serão 

regidos pela legislação que fundamenta a respectiva ata de registro de preços. 
 
Art. 7º - Os credenciamentos realizados, nos termos do disposto no caput do art. 25 da Lei nº 8.666, de 

1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024. 
 
Parágrafo único. A vigência dos contratos decorrentes dos procedimentos de credenciamento de que 

trata o caput observará o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Art. 8º - Os processos de contratação de serviços, compras, alienações, locações e concessões e de 

contratação direta regidos pela Lei nº 8.666, de 1993, Lei nº 10.520, de 2002, e pela Lei nº 12.462, de 42011, 
se não cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3º e 4º deste Decreto, deverão ser cancelados e arquivados. 

 
Art. 9. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria de 

Municipal da Administração, após manifestação da Procuradoria Geral do Município. 
 

Art. 10° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em 
contrário. 

 

Palácio Municipal Prefeito Antonio Felícia, em  São José do Divino (PI), em 29 de dezembro de 2023. 
 

 
 

  
FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO CERQUEIRA 

-Prefeito Municipal- 
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ANO IV - EDIÇÃO 633 - TERESINA (PI), TERÇA-FEIRA, 02 DE JANEIRO DE 2024126
~ PREF. MUNIC. DE SANT A ROSA DO PIAUI 
~,, AV. JOAQUIM CASTELO BRANCO. 337 

~ 41522244/0001 · 11 E,cerclcio: 2023 

~~~& 

02 03 01 FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE • FMS 

295 

303 

10.301 .0020.2160.0000 
3 .3.90.36.00 
eoo 
999 000 

1 0.301 .0020.2160.0000 
3.3.90.39 .00 
eoo 
... 000 

10.301 .0020.2160.0000 
3.3.90.47.00 
eoo 
... 000 

MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DE SAUOE 100.000.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA F .R .: 1 600 02 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - BIOcO de M 
NAo se apllca 

MANUTENÇÃO 00S SERVIÇOS MUNICIPAIS OE SAÚDE 5.000,00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERC EIROS - PESSOA JURÍDICA F .R. : 1 600 02 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos óo SUS provenientes 00 Gov&m0 Federal • Bloco de Man 
Não se apllea 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DE SAÚDE 500.00 
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS F .R. : 1 600 02 
Transfertnelas Funóo e Fundo de Recurso, do SUS Pl'QVen lente, do Governo Federei • Bloco de Men 
Nloseeplica 

02 03 02 SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE 

378 10.301 .0020.2150.0000 MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DE SAUDE 10.000,00 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F .R. : 1 500 00 
500 Recursos nêo Vinculados de Impostos 
120 000 Recurso& Desvinculecloe 

382 10.301 .0020.2160.0000 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS OE SAÚDE 50.000,00 

613 

3 .3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURIDICA 
500 Recurso, n6o Vlnculadoe de lmpoetoe 
120 000 Recursos Desvinculados 

10.301 .0020.2150.0000 
4 .4 .90.52.00 
500 
120 000 

10.301 .0020.2160.0000 
3 .3 .90.48.00 
500 
300 000 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DE SAÚDE 
EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Recursos nêo Vinculados de Impostos 
Recursos Desvinculados 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS OE SAÚDE 
OUTROS AUXILIO$ FINANCEIROS A PESSOAS FISICAS 
Recursos não Vinculados de Impostos 
Seúde • Despesas com ASPS 

F .R. : 1 500 00 

271 .000,00 
F .R. : 1 500 00 

6 .000,00 
F .R. : 1 500 02 

02 03 03 HOSPITAL DOM EOILBERTO OINKELBORG 

10.302.0021 .2196.0000 
3 .3 .90.39.00 
631 
999 000 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES AMBULATORIAIS E HOSPI 2 .000,00 
OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F .R. : 1 631 02 
Transferências do Governo Federei referentes e convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à 
Não se epllce 

02 04 01 FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0013.2142.0000 
3.1.90.11 .00 
660 
... 000 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 00 PROG. BOLSA FAMIUA-PSF 5 .000,00 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL F .R.: 1 660 04 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assls têncle Social • FNAS 
N6oseapllca 

~ PREF. MUNIC. DE SANTA ROSA DO PIAUI 
~ AV. JOAQUIM CASTELO BRANCO, 337 

41522244/0001-11 E:,cerclcio: 2023 

~~~R. 

02 04 01 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

08.244.0013.2150.0000 
3.3 .90.36.00 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 00 ASSISTENCIA SOCIAL 30.000,00 
OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.R .: 1 660 04 

660 Tran9ferêncl8 de Recuf'lil0$ do Fundo N&cional óe A$1i119tência SOClal • FNAS 
... 000 Nêose aplice 

02 0 7 00 SECRETARIA MUN. OE JUVENTUDE, ESPORTE, LAZER. E CULTURA 

608 13.392.0007.2681 .0000 Lei Paulo Gustavo -Audiovisual 25.000,00 
3 .3 .90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 
715 Transferàncias Destinadas ao Setor Cul tural - LC n" 195/2022 - Ar1. 5º -Audiovlsual 
999 ooo Não se aptice 

609 13.392.0007.2681 .0000 Lei Paulo Guslavo. Audiovisual 5 .000,00 
3 .3 .90.39.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA F .R : 1 715 05 
715 Transferências Destinadas ao Setor Cultural . LC n° 195/2022 - Art. 5º - Audiovisual 
999 ooo Não se aplica 

Artigo 2o . - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 
provenientes de : 

Excesso: 

Anulação: 

01 01 00 CAMARA MUNICIPAL 

01 .031 .0001 .1001 .0000 PROCESSO LEGISLATIVO 

Fontes de Reeun;o 
500 00 
500 02 
5'0 01 
541 0 1 
eoo 02 

''" 02 631 02 
660 .. 
715 05 

2.198.000,00 

1.126.500,00 
6 .000,00 

471 .000,00 
123.000,00 
340.500,00 

64.000,00 
2 .000,00 

35.000,00 
30.000,00 

-20.000,00 
4 .4 .90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F .R . Grupo: 1 500 00 
500 Recuf'SOS não Vinculados de Impostos 
999 000 Não se aplica 

Artigo 3o . - Este decreto ent:.ra em vigor na data de sua publicação . 

SANTA ROSA DO PIAUI , 0 1 de NOVEMBRO de 2023 

VERISSIMO ANTONIO SIQUEIRA DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

-20.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO-PI 

DECRETO MUNICIPAL N• 073, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023 

·Dispõe sobre o Marco Temporal e o procedimento de transição 
entre a Lei n° 14.133, de 111 de abril de 2021, e a Lei n 11 8.666, de 
21 de junho de 1993, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e a Lei 
nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, no âmbito do Municfpio de São 
José do Divino • PI. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAU(, no uso de suas atribuições 
legais, que compete a Lei Orgânica do Município de São José do Divino-PI ; 

CONSIDERANDO o regime de transição da nova Lei de Licitações e Contratos, nos termos do art. 191, 
parágrafo único, da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021; 

CONSIDERANDO o Decreto ne 21.872, de 7 de março de 2023, que regulamenta no âmbito do Estado 
do Piauí a Lei Federal ne 14. 133, de 1 e abril de 2021 ; 

CONSIDERANDO o encerramento da vigência da Medida Provisória n° 1.167, de 31 de março de 2023, 
que alterava a Lei nº 14.133, de 1e de abril de 2021 , para prorrogar a possibilidade de uso da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, da Lei O 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos art. 1e a art. 47-A da Lei n11 12.462, de 4 de 
agosto de 2011 ; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal ne 198, de 28 de junho de 2023, que alterou o art. 193, 
li , da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021; 

CONSIDERANDO a revogação do Decreto Estadual ne 21.9 10, DE 17 de março de 2023; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer o marco temporal e o procedimento de transição para 
nova Lei de Licitação e Contratos no âmbito do Estado do Piauí, DECRETA: 

Art. 111 • Este Decreto dispõe sobre o Marco Temporal e disciplina o procedimento de transição para a 
plena aplicação da Lei Federal ne 14.133, de 1ede abril de 2021, no âmbito dos órgãos da Administração Direta, 
das autarquias e das fundações do Poder Executivo Municipal, em face do direito de opção previsto em seu 
art. 191. 

Art. 211 • A partir de 1 e de janeiro de 2024, todas as licitações serão iniciadas e as contratações diretas 
instruídas pelas regras da Lei Federal ne 14.133/2021 , e pelos atos normativos que a regulamentam. 

Art. 311 • Os processos de licitação e contratação autuados até o dia 29 de dezembro de 2023 com 
fundamento na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei ne 10.520, de 17 de junho de 2002, ou nos arts. 1e a 
47-A da Lei ne 12.462, de 4 de agosto de 2011 , continuarão por estas normas regidos, exceto se houver opção 
expressa por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art . 4ll - A ullratividade das normas prevista no art. 3e deste Decreto fica condicionada à publicação do 
edital de licitação ou do extrato de ratificação de contratação direta até o dia 31 de dezembro de 2024. 

§ 1 e Se houver necessidade de republicação do edital que observou o disposto no caput deste artigo, 
será considerada a data de sua primeira publicação para fins de atendimento do disposto neste Decreto. 
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§ 2i Nas hipóteses em que o mesmo processo administrativo seja utilizado para reaproveitar os itens 
ou os lotes decorrentes de licitação fracassada ou deserta, considerar-se-á a data da primeira publicação do 
edital para fins do atendimento do disposto neste Decreto. 

Art. 5e • Na hipótese de a Administração licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei n° 8.666/ 
1993, Lei ne 10.520/2002, ou com os arts. 1e a 47-A da Lei ne 12.462/2011, o contrato respectivo será regido 
pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência, conforme parágrafo único do artigo 191 da Lei Federal 
n' 14.133/2021. 

Art. 6ll - Os processos que tenham por objetivo constituir Registro de Preços deverão observar o 
disposto nos arts. 3e e 4e deste decreto. 

Parágrafo único. Os contratos decorrentes das hipóteses de que trata o caput deste artigo serão 
regidos pela legislação que fundamenta a respectiva ata de registro de preços. 

Art . 7ll - Os credenciamentos realizados, nos termos do disposto no caput do art. 25 da Lei ne 8.666, de 
1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024. 

Parágrafo único. A vigência dos contratos decorrentes dos procedimentos de credenciamento de que 
trata o caput observará o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Art. Si • Os processos de contratação de serviços, compras, alienações, locações e concessões e de 
contratação direta reg idos pela Lei n° 8.666, de 1993, Lei n° 10.520, de 2002, e pela Lei n° 12.462, de 42011 , 
se não cumpridos os requisitos previstos nos arts. 3º e 4e deste Decreto, deverão ser cancelados e arquivados. 

Art. 9. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria de 
Municipal da Administração, após manifestação da Procuradoria Geral do Município. 

Art . 10º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em 
contrário . 

Palácio Municipal Prefeito Antonio Felícia, em São José do Divino (PI), em 29 de dezembro de 2023. 

J, r2✓1L º ~ 
N/J!Jê scd DE ss1s CARVALHO CERO EIRA 
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